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G DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE

PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À

TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.
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i\PROy
I o PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE
LHE SÃO CONFERIDAS, FAZ SABER QUE A CÂMARA
MUNICIPAL, APROVOU e EU, SANCIONO A
SEGUINTE LEI;

7

Art. 1° - Toda mulher vítima de violência doméstica e familiar de natureza física,

psicológica e/ou sexual, nos termos do art. 7°, incisos I a V, da Lei Federal de N° 11.340

de 06 de agosto de 2006, “Lei Maria da Penha”, terá direito de preferência de matrícula e
transferência de matrículas de seus filhos menores, crianças e adolescentes sob sua
guarda definitiva ou provisória, nas escolas da rede municipal de ensino de Aracruz.

Art. 2° - Para garantir o direito de preferência de que trata esta Lei, a mulher vítima de
violência doméstica deverá apresentar ao órgão competente pela matrícula ou

transferência das escolas municipais a cópia do Boletim de Ocorrência, lavrado pela
autoridade policial, no qual conste a intenção de representar judicialmente contra o
suposto agressor ou a cópia da decisão judicial que concedeu medidas protetivas de
urgência, conforme art. 23 da Lei N° 11.340/2006.

)

Parágrafo único: os documentos relacionados no “caput” deste artigo e demais dados
referentes ao benefício concedido por esta Lei serão protegidos e mantidos em sigilo pela
instituição escolar, para que de forma alguma a criança ou adolescente venha a sofrer

nenhuma forma de discriminação no ambiente escolar em razão deste direito.

Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Aracruz, ES,02 de dezembro de 2019.

Dileuza Man^ Del Caro

Vereadora (PSB)
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores (as) Vereadores (as):

A Lei de N° 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, sancionada

agosto de 2006, visa criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra

a mulher, nos termos do parágrafo “§ 8° do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção

sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra- as Mulheres e da

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher.

em

Apesar de todos os mecanismos previstos na Lei Maria da Penha e as alterações

que essa lei trouxe ao Código Penal e Código de Processo Penal e também recentemente

ao código de Processo Civil (Lei 13.894/10), que assegurou, dentre outros direitos, que

a mulher em situação de violência doméstica seja encaminhada à assistênciajudiciária,

inclusive para eventual ajuizamento da separação judicial, divórcio ou dissolução de união

estável, ainda são necessárias outras formas de apoio e assistência à vítima de violência

doméstica e familiar.

Muitas mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, em cumprimento de

medidas protetivas de urgência são encaminhadas com os seus dependentes a

programas de acolhimento e proteção ou então se veem obrigadas a deixarem, ás

pressas, os seus lares, se fixando em locais onde se sintam seguras e distantes dos seus

agressores e do risco iminente do agravamento das situações de violência.

Nesses momentos, a mulher precisa de toda uma rede de apoio, não só a si, mas

também aos seus dependentes, principalmente á sua prole, que via de regra é composta

por filhos e outros menores que vivam sob sua dependência ou dos quais tenha a guarda,

com situação de dependência total de cuidados e vigilância.

Não é raro em situações como essa que os dependentes das mulheres vítimas de

violência doméstica deixem de frequentar a escola nos primeiros tempos após episódios

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:
(27) 3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.Qov .br. e-mail

cmacz@cma.es.Qov.br
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de violência doméstica que exigem medidas protetivas de distanciamento do lar e obrig^
que a família se mude repentinamente, pois nem sempre o processo de matrícula ou

transferência de alunos da rede pública atende às urgências que a situação requer, seja

por ausência de vagas, excesso de burocracia e outros.

Tão importante quanto o poder público prestar todo o auxílio à mulher vítima de

violência doméstica, protegendo-a do seu agressor, é dar a ela condições adequadas de

cuidar da sua prole, vendo os filhos imediatamente matriculados e/ou transferidos para

uma unidade de ensino próxima do seu novo domicílio, ao mesmo tempo garantindo aos

menores o direito à educação e à mãe a sensação de segurança em relação aos filhos.

Diante do exposto, peço aprovação dos nobres vereadores para este importante

Projeto de Lei.

Aracruz/ES, 02 de dezembro de 2019.

Díleuza Marml^el Caro

Vereadora (PSB)

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:
(27) 3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.Qov .hr, e-mail

cmacz@cma.es.nnv.hr
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Local (Setor):

Trâmite N°:

PROTOCOLO

0

Responsável: Maisa Campos Oliveira

Data e Hora: 03/12/201912:53:13

Despacho: PROJETO DE LEI N° 43/2019.

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB SUA
GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

6. 'S)Ã'u(a}íÂCUMlCamara Municipal de Aracruz, 03 de dezembro de 2019

PROTOCOLO

J

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N” - 995/2019 - Interno
GABINETE VEREADORA DILEUZA MAR

Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 43/2019.

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS
MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À

TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / /

LEGISLATIVO
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos
m

LEI N° 13.882. DE 8 DE OUTUBRO DE 2019

Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha), para garantir a matrícula dos
dependentes da mulher vítima de violência doméstica e

familiar em instituição de educação básica mais próxima
de seu domicílio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° r Esta Lei altera a Lei n° 11.340. de 7 de aaosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para garantir a matrícula dos

dependentes da mulher vítima de violência doméstica e familiar em instituição de educação básica mais próxima de seu

domicílio.

Art. 2° A Lei n° 11.340. de 7 de aaosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 9°

§72 A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem prioridade para matricular
seus dependentes em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou
transferi-los para essa instituição, mediante a apresentação dos documentos

comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do processo de violência doméstica e
familiar em curso.

§_82 Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus dependentes matriculados ou
transferidos conforme o disposto no § 7° deste artigo, e o acesso às informações será
reservado ao juiz, ao Ministério Público e aos órgãos competentes do poder público.” (NR)

“Art. 23

determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em instituição de educação básica
mais próxima do seu domicílio, ou a transferência deles para essa instituição,
independentemente da existência de vaga." (NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de outubro de 2019; 198° da Independência e 131° da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub
Tatiana Barbosa de Alvarenga

'

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.10.2019 e republicado em 11.10.2019

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13882.htm#art2 1/2
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MEMORANDO INTERNO

Do: Gabinete do Vereador Ronivaldo Garcia Cravo

Para: Procuradoria da Câmara Municipal de Aracruz

Assunto: Parecer Jurídico

Prezado Senhor Procurador,

Cumprimentando-o, venho solicitar a Vossa Excelência a Análise e Emissão do

Parecer Jurídico do Projeto de Lei n® 043/2019 de autoria da Vereadora Dileuza

Marins Del Caro, que “DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE

PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À

MATRÍCULA E À TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DAS CRIANÇAS E

ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE

ENSINO.
99

1

Atenciosamente,

Aracruz, 05 de fevereiro de 2020

rcia Cravo'":oniva1

Vereador

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@.cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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COMPROVANTE DE DESPACHO
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%

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Trâmite N° 1

Data e Hora 06/02/2020 16:41:47

Despacho À pedido do vereador Ronivaldo Garcia Cravo, encaminho o presente processo para a anáiise e emissão de
parecer desta Procurtadoria.

Tévêreirõae°2020Camara Municipal de Arai

Hii LEGISLATIVO

Responi

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 995/2019
GABINETE VEREADORA DILEUZA MAR

Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

Interno PROJETO DE LEI N“ 43/2019.

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS
MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA EÀ

TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PRO DORIA

)

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, jO lOílS^ÜX) .
PROCURADORIA
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PROCURADORIA

Processo Administrativo n": 995/2019

Requerente: Dileuza Marins Del Caro

Âssunío: Projeto de Lei n° 043/2019

Parecer n®: 014/2020

/

EiVlENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE INICIATIVA PARLAMENTAR.

EDUCAÇÃO E ENSINO. PROTEÇÃO DE

CRIANÇAS/ADOLESCENTES. OBRIGAÇÃO

DO ESTADO. CONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria se manifeste sobre a

constiíucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei

n® 043/2019, de autoria da vereadora Dileuza Marins Del Caro, que dispõe sobre a

garantia do direito de preferência das mulheres vítimas de violência doméstica à

matricula ou transferência dos filhos sob sua guarda nas escolas da rede municipal

de ensino.

b o que importa relatar.

Rua Professor Lobo. n^SbO, Centro-Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel.: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: mvw.cma.es.gov.br - E-mail: cmacz@cmae^^^
-1 de 7
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2. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (art. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece que

é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos elaborados

pelos procuradores são meramente facultativos e não vinculantes, posto que

os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário - têm

soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucionalidad e,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramenío e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar com

independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°, art.

7°, !, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

o exercício do ooder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de

buscar a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e oor agentes e

autoridades do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa

indisponível do advogado, que não pode, por isso mesmo, ser iniustamente

cerceado na prática legítima de atos que visem a neutralizar situações

confiauradoras de arbítrio estatal ou de desrespeito aos direitos daquele em

cujo favor atua.

[HC 98.237, Rei. Celso de Mello, j. 15.12.2009, 2^ T, DJ 6.8.2010]

)

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas à

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

Rua Professor Lobo, n‘’550. Centro-Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3-256-9492 - Site: www.cma.es.gov.br - E-mail: cmac:@cma^^^^
* 2de7



It
1/1

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

arí. 30 da Carta da República, in verbis:

Alt. 30. COryiPETE AOS MUNICÍPIOS:

I - legislar sobre assuntos de interesse loca!;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva do

Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de temas de

relevância predominantemente local são inconstitucionais.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos chamados

assuntos de interesse local, de competência do ente municipal. Deverão eles ser

identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da predominância do

interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou mesmo

desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em âmbito

regional, ou em âmbito local.

Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.

Fixadas essas premissas, passo a análise da proposição em epígrafe.

Conforme o art. 24, IX e XV, da Constituição, compete à União, aos Estados

e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino.

Rm Professor Lobo, n‘’550. Centro - Aracrus/ES, CNPJ: 39.616.89I/OÚOI-40, CEP: 29.190-910

Tei: (27)3256-9491 -Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov.b r - E-mail: cmacz@cma^^^^
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desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, bem como

sobre a proteção à infância e à juventude.

A competência da União para elaborar normas gerais sobre as referidas

matérias, assim como a competência do Estado para dispor sobre normas

regionais, não afastam a competência do Município para suplementar a legislação

federa! e estadual, no que couber, nos termos do art. 30, II, da CF/88.

A proposta em análise visa suplementar a legislação federal, garantindo às

mulheres vítimas de violência doméstica direito de preferência na matrícula e/ou

transferência dos filhos menores sob sua guarda nas escolas da rede municipal.

Posto isto, entendo que a matéria está inserida na competência legislativa

do Município.

4. DÂ INSCiATIVÂ LEGISLATSVA

Èm regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas jurídicas

ern âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe dò Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

Alt. 61.(...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

I! - disponham sobre:

aí criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração:

: . . b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e. pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria:

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais pára a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

0 disposto no art. 84. VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

Rm Professor Lobo, n” 550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site:-\mw.cma.es.gov. 'br - E-mail: cmacz(^cma.esj^
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promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis inciativa privativa do

Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em âmbito

municipal, em decorrência chamado pr/nc/p/o da s/mefr/a.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem;

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Destaque-se que nos termos da Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência dar início ao

processo legislativo na presente hipótese.

In casu, a matéria não está incluída no rol taxativo das iniciativas privativas

do chefe do Poder Executivo, conforme se verifica da leitura do art. 61, § 1°, da

Carta da República.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) vem consolidando-se

no sentido de que ‘‘a reserva de lei de iniciativa do chefe do Executivo, prevista no

art. 61, § 1°, II, b, da Constituição, somente se aplica aos Territórios efdera/s” (vide

ADI n° 2.447).

Trata-se, portanto, dê matéria de iniciativa comum.

Noutro giro, ressalte-se que o projeto, por si só, não gera despesas ou cria

obrigações para o Poder Executivo, tendo em vista qüe praticamente reproduz uma

norma de caráter nacional (art. 9°, § 7° e § 8° da Lei Federal n° 11.340/06), de

observância obrigatória por todos os entes subnacionais.

y
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5. DÂ CONSTSTUCIONALSDADE SVIATERIAL E DA LEGALIDADE

Como visto, o conteúdo da proposta de lei é semelhante ao disposto no art.

9°, § 7° e § 8° da Lei Maria da Penha (Lei n° 13.882/2019), e visa suplementar a

legislação federal.

Enfim, conforme a jurisprudência dos tribunais:

“Não há inconstitucionalidade na Lei Municipal que reproduz norma

insculpida em Lei Federal”.

(TJMG - Arg Inconstitucionalidade 1.0184.12.004762-8/002, Relator(a): Des.(a)

Antônio Carlos Cruvinel , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 26/02/2016,

publicação da súmula em 06/05/2016)”.

A proposta está em sintonia com a Constituição, que considera a família

como base da sociedade digna de especial proteção do Estado (art. 226), bem

como as normas constitucionais protetivas das crianças e adolescentes (art. 227).

Ademais, nos termos do art. 23, V, da CF/88, é competência comum da

União, Estados, Distrito Federal e Município “proporcionar os meios de acesso à

cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”.

Na mesma toada, o arí. 30, VI, da Carta da República, compete ao Município

“manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas

de educação infantil e de ensino fundamental”.

Ou seja, a proteção aos direitos da criança e do adolescente qualifica-se

como direito fundamentai de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a

satisfação de unh dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos

que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro.

Posto isto, s.TT?./, entendo que a proposta é constitucional.

S. DO PROCEDIIVÍENTO DE DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de lei ordinária deve ser observado o quórum de

maioria simples pára aprovação, ou seja, maioriá dos votos desde que presente

a maioria absoluta dos vereadores.

Rua Professor Lobo. 550. Ce.rtro--Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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7. DA TÉCMICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico. Analisando os

autos, verifico que a proposição está em conformidade com a referida norma.

3. COf^CLUSAO

Ante 0 exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados, entendo que o

Projeto de Lei n° 043/2019 está em conformidade com o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela CQNSTÍTUCIONALIDADE da proposta.

É o parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 10 de fevereiro de 2020.

MAURÍCIO

Procuj!
I^ER NASCIMENTO
ídor- mat. 015237

OAB/ES 14.760

1
j

Rua Professor Lobo. a"550. Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 -Fax: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov.b r - E-mail: cmacz@cma.es.gov.br
7 de 7



tsiJ

1 Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

*'

j

ORIGEIVi

Local (Setor): PROCURADORIA

Trâmite N°: 2

Data e Hora: 10/02/2020 16:43:38

Despacho: AO LEGISLATIVO,

SEGUE PARECER PARA ANALISE E PROVIDÊNCIAS.

Camara Municipal de Aracruz, 10 de fevereiro de 2020

^^^OCURADORIA
Larissa Sian Cabidelli

Responsável

7?PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N°
GABINETE VEREADORA DILEUZA MAR

Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

995/2019 Interno PROJETO DE LEI N° 43/2019.

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS
MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA EÀ

TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

í

Responsável;-

Camara Municipal de Aracruz

LEGISLATIVO
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

GMA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROPOSIÇÃO: PROJETO LEI N° 043/2019 - DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO

DE PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA Ã

MATRÍCULA E Ã TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

AUTORA: DILEUZA MARINS DEL CARO APROVADO 1® TURMO

RELATOR: Ronivaldo Garcia Cravo

r
PARECER: PELA CONSTITUCIONALIDADE

APROVADOÍ*TURW©

o3 /■ ^3 n»Tr>
7\

I - Relatório

Trata-se do Projeto de Lei N° 043/2019 de autoria da Vereadora Dileuza Marins Del

Caro que dispõe sobre a garantia do direito de preferência das mulheres vítimas de

violência doméstica à matrícula e à transferência dos filhos ou de crianças e
adolescentes sob sua guarda, nas escolas da rede municipal de ensino de Aracruz.

II- Mérito

Nos termos do Art. 30 incisos, I e II da Lei Orgânica do Município de Aracruz, esta

relatoria passa a análise da Proposição. A douta Procuradoria desta Casa de Leis

analisou o teor da presente proposta, e exarou o parecer opinando pela Legalidade e
Constitucionalidade conforme fl.14 do processo. A Lei Complementar n° 95/98,
atendeu essa determinação de estabelecer diretrizes para organização do

ordenamento jurídico. Analisando os autos, verifico que a proposição está em
conformidade com a referida norma acima.

É 0 breve relatório.

III - Voto do Relator

Este Relator acompanha o parecer da procuradoria da casa e se manifesta pela

constitucionalidade do Projeto de Lei N° 043/2019, de autoria da Vereadora Dileuza

Marins Del Caro, em conformidade à fundamentação exarada no parecer de fis. 13 e
14.

Aracruz, ES, 18 de fevereiro de 2020.

£
í

Ronivai

Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail; cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PARECER

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

PROJETO DE LEI N“ 043/2019 - DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE

PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À
TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA

NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

AUTOR: Poder Legislativo Municipal - Vereadora: Dileuza Marins Del Caro
RELATOR: Adeir Antonio Lozer

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Poder Legislativo Municipal, que dispõe sobre a
garantia^ do direito de preferência das mulheres vítimas de violência doméstica à matricula ou

transferência dos filhos sob sua guarda nas escolas da rede municipal de ensino.

II - FUNDAMENTAÇÃO
A Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas, é uma Comissão
Permanente criada na forma do Art. 28 II, do Regimento Interno desta Casa.

® determinadas proposições ou projetos, as Comissões se manifestam emitindo

opiniões técnicas sobre o assunto por meio de pareceres.

Conforme Art. 30 II, do Regimento Interno, sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei
Orgânica, compete à Comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de Contas os
aspectos econômicos e financeiros, conforme relacionado abaixo: /
a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações de crédito, dívida pública, anistias
e remissões de dívidas e outras que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do
município, ou repercutem no patrimônio municipal,
b - Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e, privativamente, o projeto
do orçamento anual e da_prestação de contas do Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara,
c - Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram diretamente para
aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita pública,
d - Todas as proposições decorrentes da competência prevista no artigo 40 da Constituição
Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do município.

Ao analisar a preposição não se vislumbra aumento de despesas com a aprovação do mesmo,
somente visa garantir a preferência de matrícula e transferência escolar dos filhos das vítimas dè
violência doméstica.

III - VOTO DO RELATOR

Por todo exposto e após estudos, não identifica-se no projeto quaisquer impedimento de ordem
orçamentária ou financeira para aprovação da proposição como se apresenta, razão pela qual
essa relatoria se manifesta pelo prosseguimento do Projeto de Lei n° 043/2019, exarando parecer
favorável a matéria.

í

APROVÂDO

Aracruz-ES, 18 de Março de 2020.

APROVADO

IO Lozer
mmmmRELATOR

7
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CMA

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 043/2019 DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE

PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA Ã

MATRÍCULA E Ã TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E

ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE

ENSINO. APROVADO 1®

Autora: Dileu2a Marins Del Caro

Relator: Carlos de Souza

APROVADO

Do RelatórioI-

Em cumprimento ao artigo 28, Parágrafo Único do Regimento Interno, esta

relatoria passa a análise do mérito do Projeto de Lei n° 043/2019, que “Dispõe
sobre a garantiado direito de preferênciadas mulheresvítimas de violência

doméstica à matrícula e à transferência dos filhos ou de crianças e
adolescentes sob sua guarda, nas escolas da rede municipal de ensino”.

Do Mérito11-

No exame do mérito do Projeto de Lei, de autoria da Vereadora Dileuza Marins

Del Caro, entende que o aludido projeto está em conformidade com legislação
federal, bem como resguarda os direitos da criança. Pressupõe o art. 227 da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que é dever da família, do
Estado e da sociedade prover todos os direitos das crianças e adolescentes, dentre
eles a educação. Ainda na Constituição Federal nos termos do art. 23, V, é

competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Munícipio “proporcionar
os meios de acesso à cultura, à educação, ã ciência, à tecnologia, àpesquisa e à inovação. ”
Ademais, no art. 153, inc. I da Li Orgânica Municipal dispõe que:

153. O Município organizará e manterá programas de
educação pré - escolar e de ensino fundamental,
observados os princípios constantes do art. 206 da
Constimição Federal, as diretrizes e bases estabelecidas

em lei federal, as disposições suplementares da
legislação estadual seguintes:e os

I - flexibilidade da organização e do funcionamento do

ensino para atendimento às peculiaridades locais;

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Araeruz- E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -

Dept” Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.gov.br. e-mail legislativo@cma.es.gov.br
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III- Do Voto do Relator

Diante do exposto, após a devida análise, este Relator se manifesta, exarando

parecer FAVORÁVEL a matéria.

Aracruz, 05 de outubro de 2020.

Carlos de Souza

Relator

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz- E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -

Dept“ Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.gov.br. e-mail legislativo@cma.es.gov.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
Data: 03/11/20201° Turno; 166® Sessão Ordinária

2“ Turno: 167® Sessão Ordinária Data: 09/11/2020

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N” 043/2019 - DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO

DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

COMISSÃO DE JUSTIÇA COMISSÃO DE FINANÇAS
VEREADOR

rTURNO TTURNO 1“ TURNO 2" TURNO

NÃOSIM NAO SIM NAO SIM SIM NAO

Ausente X Ausente XADEIR ANTONIO LOZER

X X X XALBERTO LOPES

ALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS X X X X

ALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES X X X X

X X X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

CARLOS DE SOUZA X X X X

X X X XCELSON SILVA DIAS

X X X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X X X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X X X XFABIO NETTO DA SILVA

HILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO Licenciado Licenciado Licenciado Licenciado

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X X X X

X X X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X X X X

PAULO FLÁVIO MACHADO Presidente Presidente Presidente Presidente

X X X XROMILDO BROETTO

X X X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

COMISSÃO DE JUSTIÇA
1“ Turno: Favoráveis 14 votos T Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos Contrários 00 votos

COMISSÃO DE FINANÇAS
1° Turno: Favoráveis 14 votos T Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos Contrários 00 votos

José G( toslos

ÍO

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CÍP29J90-062 Tel.; (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESP RITO SANTO
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
1“ Turno; 166® Sessão Ordinária Data: 03/11/2020

2“ Turno: 167® Sessão Ordinária Data: 09/11/2020

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N" 043/2019 - DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO

DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

COMISSÃO DE SAÚDE,
MEIO AMBIENTE E

EDUCAÇÃO
VEREADOR

1" TURNO 2“ TURNO

NÃOSIM SIM NAO

Ausente XADEIR ANTONIO LOZER

X XALBERTO LOPES

ALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS X X

ALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES X X

X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

CARLOS DE SOUZA X X

X XCELSON SILVA DIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

FÁBIO NETTO DA SILVA X X

HILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO Licenciado Licenciado

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X X

X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X X

PAULO FLÁVIO MACHADO Presidente Presidente

X XROMILDO BROETTO

X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

COMISSÃO DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO JUSTIÇA
2” Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos

1° Turno: Favoráveis 14 votos

Contrários 00 votos

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Araeruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESP RITO SANTO
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
1“ Turno: 166^ Sessão Ordinária Data: 03/11/2020

2" Turno: 167“* Sessão Ordinária Data: 09/11/2020

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N" 043/2019 - DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO

DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

1“ TURNO rTURNO

VEREADOR

NÃOSIM SIM NAO

Ausente XADEIR ANTONIO LOZER

X XALBERTO LOPES

X XALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS

X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X XCARLOS DE SOUZA

X XCELSON SILVA DIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X XFÁBIO NETTO DA SILVA

Licenciado LicenciadoHILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO

X XJOSÉ GOMES DOS SANTOS

X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X X

PAULO FLÁVIO MACHADO Presidente Presidente

X XROMILDO BROETTO

X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

1° Turno: Favoráveis 14 votos

Contrários 00 votos

T Turno: Favoráveis 15 votos

Contrários 00 votos

José Go islSantos

■etári
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LEI N." 4.339, DE 23/11/2020.

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE

PREFERÊNCIA DAS MULHERES VÍTIMAS DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA E À
TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB SUA
GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO DE ARACRUZ.JteiWijnicipaip?

/
/

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPIRITO

SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1" Toda mulher vítima de violência doméstica e familiar de natureza

física, psicológica e/ou sexual, nos termos do art. 7°, incisos I a V, da Lei Federal de N.°

11.340 de 06 de agosto de 2006, “Lei Maria da Penha”, terá direito de preferência de
matrícula e transferência de matrículas de seus filhos menores, crianças e adolescentes

sob sua guarda definitiva ou provisória, nas escolas da rede municipal de ensino de
Aracruz.

Art. 2" Para garantir o direito de preferência de que trata esta Lei, a mulher

vítima de violência doméstica deverá apresentar ao órgão competente pela matrícula ou
transferência das escolas municipais a cópia do Boletim de Ocorrência, lavrado pela

autoridade policial, no qual conste a intenção de representar judicialmente contra o

suposto agressor ou a cópia da decisão judicial que concedeu medidas protetivas de

urgência, conforme art. 23 da Lei n.° 11.340/2006.

Parágrafo único, os documentos relacionados no “caput” deste artigo e

demais dados referentes ao benefício concedido por esta Lei serão protegidos e mantidos

sigilo pela instituição escolar, para que de forma alguma a criança ou adolescente
venha a sofrer nenhuma forma de discriminação no ambiente escolar em razão deste

direito.

em

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 23 de Novembro de 2020.

JONES^UAVAGLIERI

Pr^eito Municipal

Av. Morobá, n“20 | Bairro Morobá-Aracruz-ES | CEP:29192-733
TEL: 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov,br | EMAILprefeito@aracruz.es.gov.br



Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO CMA

émumí

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Trâmite N° 3

Data e Hora: 01/12/2020 12:55:22

Despacho: Sancionada a Lei n° 4.339, de 23 de novembro de 2020, finalizo o presente processo e encaminho para o ,
arquivamento.

Camara Municipal nre aezei le 2020

Nlgor ^rizatt
Responsável

lISLATIVO
i I

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 995/2019
GABINETE VEREADORA DILEUZA MAR

Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

Interno PROJETO DE LEI N“ 43/2019.

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS
MULHERES ViTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA À MATRÍCULA EÀ

TRANSFERÊNCIA DOS FILHOS OU DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES SOB SUA GUARDA, NAS ESCOLAS DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE ARACRUZ.

RECEBIMENTO

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / I

ARQUIVO LEGISLATIVO


